
 

 

 

 
 

 



 

Editora:  
Prof. Ms. Ilze Salete Chiarello 
 
Conselho Editorial: 
Prof. Dr. Adelcio Machado dos Santos, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, Brasil 
Prof. Dr. Everaldo da Silva, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, Brasil 
Prof. Dr. Ezequiel Theodoro da Silva, UNICAMP - Faculdade de Educação, Campinas, SP, Brasil 
Prof. Dr. Joel Haroldo Baade, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, Brasil 
Prof. Dr. Ludimar Pegoraro, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, Brasil 
Prof. Dr. Ricelli Endrigo Ruppel da Rocha, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, 
Brasil 
Profa. Dra. Marialva Linda Moog Pinto, Universidade Alto do Vale do Rio do Peixe, Brasil 
Profa. Dra. Mariangela Kraemer Lenz Ziede, Universidade Alto Vale do Rio do Peixe, Caçador, SC, 
Brasil 
 
Capa:  
Denise Bolzan Barpp 
 
Organização e revisão deste número 
Prof. Msc. Levi Hulse, Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe - Uniarp, Caçador, SC, Brasil 
 
Editoração eletrônica: 
Prof. Dr. Joel Haroldo Baade, Universidade do Alto Vale do Rio do Peixe - Uniarp, Caçador, SC, 
Brasil 

 



 

 
SUMÁRIO 

 

APRESENTAÇÃO ....................................................................................................... 4 

APRENDIZAGEM ORGANIZACIONAL: ABORDAGEM INTRODUTÓRIA ................. 6 

DIREITOS E DEVERES NAS NOVAS RELAÇÕES FAMILIARES ........................... 18 

LEGISLAÇÃO REGULAMENTADORA DA EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA – UMA 
ANÁLISE JURÍDICO SOCIAL DA APLICAÇÃO DA NORMA A REALIDADE ........... 26 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E O ÔNUS DA PROVA NO PROCESSO DO 
TRABALHO ............................................................................................................... 42 

O CONFLITO DE NORMAS NO DIREITO DO TRABALHO ..................................... 56 

O INSTITUTO DAS ASTREINTES NO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 
SUA REPERCUSSÃO DOUTRINÁRIA: ANÁLISE DOS ARTIGOS 536 E 537 DA LEI 
Nº 13.105/2015 ......................................................................................................... 71 

CONDOMÍNIO COMUM ............................................................................................ 95 

PROVAS ILÍCITAS E SUA UTILIZAÇÃO NO PROCESSO PENAL COM BASE NO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE ............................................................... 109 

 


